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N° Processo Administrativo: : 017/2025 

N° Processo de j 008/2025 
Contratação: j
Modalidade: í Pregão Eletrônico 

Órgão Gerenciador! SECRETARIA MUNÍCÍPÀLDÈ PLANEJAMENTO 
Órgão(s) Participante(s): | Administração direta

Objeto: ; REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 1 
; PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO, PARA AS AÇÕES i 

j tSPORTIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA,
: CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos da Lei 
14.133/21 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 
consideração.

Valor Estimado. R$ 599.077,34 (quinhentos e noventa e nove mil, setenta e sete reais e 
i trinta e quatro centavos)

Campestre do Maranhão -  MA, 05 de fevereiro de 2025
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N°xxxxxxx- SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxxxxxx

BASE LEGAL

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL 
N°. 416/2023; DECRETO MUNICIPAL < N - 420/2024, LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA. PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014 E DEMAS S O ^ ^ / P eRTJNENTES À 
ESPÉCIE, E DE ACORDO COM a S c ONDiÇõ E S ^S TA B e LECIDAS 
NESTE EDITAL. < V X \  \ \

OBJETO

-  ^  ^
REGISTRO DE PREÇOS PARA F U m R A ^  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA O/FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO, 
PARA AS AÇÕES ESPORTIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO -  MA, CoNf Or Me TERMO DE REFERÊNCIA.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por ITEM .
MODO DE DISPUTA Abert> - ^  w  w
LOCAL DA SESSÃO PUBLICA htt^ ?//wwW^ taCiampesrema.com.br/

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 
SESSÃO PÚBLICA: ^  \ xxxxxxxxxxxxx

VALOR ESTIMADO R$ xxxxxxxxxxxxxxxx

V

INFORMAÇÕeS c OMPLEm ENTAReS
O Editakesiá^iftpMbiliZaaíyna ínteqra, no endereço eletrônico: httDs://www.licitacamDestrema.com.br/, 
httDsfittwwWcampestrBQ0maranhao.ma.qov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de
LicitaÇõeS,\^Uada^na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, de segunda à 
s6Wa-tei r̂a,da :̂ 08,00, às 13:00 horas.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/xxxxx - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 017/2025

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este 
subscreve, nomeada por meio da Portaria n° 009/2024, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro a^NFreços, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, , nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, doD creto^un ic ipa l n° 
416, de 07 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, a in d a ^ ^ a ^ o  comas^cofldições 
estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eiSKônico-jque promove a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança/ut^^^o-seNpararanto, os recursos da 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, <denom^jo^pre^eiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos Ndíeâm ente^para a página eletrônica 
https://www.licitacampestrema.com.br/

DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA 
MATERIAL ESPORTIVO, P 
MARANHÃO -  MA, CONFORME TE

2 DO REGISTRO,DE PREÇOS

ÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
ORTIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 

ERÊNCIA.

2.1 As regr; 
constam

órgãOs gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
jístro de Preços.

NA LICITAÇÃO

3.1
Portal d

par deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
ras no endereço eletrônico - https://www.licitacampestrema.com.br/.

3.2O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
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ra as 
"cuTOOtamiliar, o 
revistos da Lei

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.

3.4A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte

3.6Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresasse pequ' 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 20»1 \para o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
Complementar n° 123, de 2006.

3.7Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e se
3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

3.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja^jrigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens^ela necessários;

3.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção querne foi

3.7.5 aquele que mantenha vínculo de 'fitoureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalizaçãomvna gesjo do cèntrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

tísica ou jurídica, quando a

3.7.6
1976,

& 
judiC 
condiçõe 
trabalhista>

jras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
r tre l^

ísicaroujirídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
,com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

Dgas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

3.9A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento-da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesm

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a con 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto ex 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro qu 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional e$peciajjz&do "'ou-fi 
empresa que preste assessoria técnica.

inclua como 
ões integradas, e do

ução da contratação na 
onário ou representante de

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DQCUMElNFpS DEnABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de hab ill^ão  suCedèráasfases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento.

4.2Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abeiiuwda^essão pública.

4.3Caso a fase de habilHkão an^eda^às fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, n & frm a  e nqNprazo-estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

4.4No cafostrafeênfo-Qapoposfa inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1 westá-cjene-e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
sta ''apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

asse^a^os-Ra -Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
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4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.6O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de2021.
4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não t 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempre 
sociedade cooperativa.

4.7A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujetaráolicitan 
14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, o' 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

oporte, a 
avorecido 

porte ou

ções previstas na Lei n°

se de a fase de habilitação anteceder as 
ntos de habilitação anteriormente

resentação da proposta e dos documentos de habilitação 
rocedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

4.9Não haverá ordem de classificação na 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após" 
de lances.

4.10 Serão disponibilizados aara acesso públioj^qjKdocumentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação^de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11 Desde que dispofltolizad¥afuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras^

4.11.1 a apl1Çaçja..dò'n^er, 
tanto em re la ç ã o ^

4J1.2 dranees serãode envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
rnteTviLo ae^uetrata' o subitem acima.

imo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
.intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.12 ^Ovalqrfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e

4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
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podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sisti 
campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando tor o caso);

5.2Todas as especificações do objeto contidas na proposta vii%Lam>ojficitai

5.2.1 O licitante NÃO poderá oterecer proposta em jwantíativo infS láximo previsto para contratação

intes

cionaisfencargos previdenciários, trabalhistas, 
iretamente na execução do objeto.

quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

5.3Nos valores propostos estarão inclusos todos os 
tributários, comerciais e quaisquer outros q

5.4Os preços otertados, tanto na prop 
responsabilidade do licitante, não lhe assistind 
omissão ou qualquer outro pretexto

5.5Se o regime tributário daempresaNmlcarofecolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que c o r^ o n d e à  rnéamdos etetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6Independenteme»te do percentuà^de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na tonte os 
percentuais estábelecido§na ^J^lação vigente.

5.7Na presente licitação, a^M^oempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributaçã^p^lp Simples Nacional.

A apr^SentáCã9vdas propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
cotrjmidádeColmO>que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeiojic^o^hòs seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perteita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
6
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ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públi 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

o de sistema

ndo for o6.2Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documer 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens rRrè licitantes.

ihaíN^nces\fexciusivamente por meio de 
loB^do valo} consignado no registro.

6.5O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.4Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão enca 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

6.6Os licitantes poderão oferecer lances sucessivo 
regras estabelecidas no Edital.

6.7O licitante somente poderá oferecer l 
sistema.

6.8O intervalo mínimo de diferenç 
lances intermediários quanto 
centavo.

6.9O licitante poderá 
registro no sistema

6.10 O prosedime

6.11

fixado para abertura da sessão e as

o último por ele ofertado e registrado pelo

ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
roposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um)

ica vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
de lance inconsistente ou inexequível.

cordo com o modo de disputa adotado.

ara  o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
elo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
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O sistema

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtfemp isa^do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva dí 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 1

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeira^esist^poMempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decprtDidasvinte e quatro^hpras da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utiliza^rpara^ivulgação)

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vaorjde sua proposta.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação^de microempPesas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará^em colòna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demasclassifcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123, dB&QQõ.

6.18.1 Nessas condições, aSnrppostaS^da^m'Coempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinqp^ppr cB t̂o) acim&da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor 
desempate<~o,briga 
controlados p

6.18.3
tô^razo^stabe
se
direito>nap

ida nos>termos>do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
t e e M  valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

conBlüs após a comunicação automática para tanto.

presa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
o, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

efe intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
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art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;

6.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

dos órgãos de6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçi 
controle.

Dens uzidos6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
ou prestados por: ^

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do DistritQ-FBderal aotfrgãàOou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de <̂ ^çâQ -íeajiZa^ porargão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2 empresas brasileiras;

6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvirnémo-de te c ^ l^ ia  no País;

ei n° 12.187, de 29 de dezembro de6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitifpção, n 
2009.

iermos'

6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferar-ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosasjtalós definiaoh-ceiyftado do julgamento.

6.20.1 A negociação poderáf®er feitai^omos demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o<-p|méHQ-colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer aoim do preça máximo definido pela Administração.

6.20.2 A nego

6.20.3 O r
licitatório'

6.20.4
sta

doc 
aprese

será re a ^ d a  pormeio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

tado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

regoeirosolicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a 
ada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

.complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
os

6.20.5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO
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o de

condições de

.o de algum tratamento 
idade com os itens 3.5.1 e

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.

7.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilita 
participação.

7.2Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso ate 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ac 
4.6 deste edital.

7.4Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações tétó6as còniidafcnQjemio de Referência;

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou^ermanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.4.4 não tiverem sua exequtàlidadedemonsÍTada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desSCnormraWe comquaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

7.5No caso de bens/eW viçosw 1 geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 
(setenta e cin60■.po^oe^C)aQ.va9r orçado pela Administração.

7.5.1 /^A1^kxeq^bi'aaae^na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,

licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.1.2^nexs|rem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.7Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
10
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propostas;

7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.8Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

al de

7.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelojrime' 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofe 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
Termo de Referência.

7.15 Após a divulgação do 
licitantes no prazo de 10 
ressarcimento.

7.16 Os licitante; 
realização de te' 
perfeito ma

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secreta 
Educação acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e 42 da lei 14,133/20

7.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário aerealização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os iniejBísadQSNncluindo os demais licitantes.

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dõ men

7.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer^trasolja 'encegájsem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
do classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

que atenda às especificações constantes no

licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
J poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

everão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
rneceneem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

r o jaso.

8:
do lic 
da Lei n

Ds^revistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

.133, de 2021.

8.2Habilitação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
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sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em viqor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou aqência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em viqor, com a 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ç M  da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764,

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamentono País:

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados derodasasattfôções'' 
respectiva;

8.3Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Naçjonal de Pessoas Jufíflicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

bleiaque o 
as da

, de autorização; 

da consolidação

ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
tível com o objeto contratual;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadu 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramodeativí?

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante aFazendá' Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da^Rœita Fede^kdD/Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a t o d o s ' ' '« ^ ^ ^  tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relati^o^àSeguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretáfíoda Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova d^^e= 
8.3.5 Prova de inexis'

)m o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

ia de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidãonegativa ou posrtwa-com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho^aprovada' pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

Sji.6 RrQVe-aé-régularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
[^^^a-A?iVa îUntQ-aQs Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for

8.3.7 Pro^a de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e Funcionamento da 
sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4Qualificação Econômico-Financeira
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8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta;

.e qualificada como 
Itimo exercício

alanço

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licit 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apr 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência^a^aedade;

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou c

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos dev,e ĵbvser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de^§71, o^de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e apresentados 
pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a 
indicação do seu nome e do número de registto-no<Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 
mediante a análise dos índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

tivo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:
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a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado.

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por Qarte'''^^^õflÒõi'0^9Uõquipe 
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a a^á^^dade^as^notmãçoes. Se 
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos d o c ^ jM o s ^ k lic ita ^ í envolvida estará 
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão,_além ^e estar^uieityas penalidades 
prevista neste edital.

8.6Será verificado se o licitante apresentou declaração d 
declarante responderá pela veracidade das informações p 
14.133/2021).

quisitos de habilitação, e o 
da lei (art. 63, I, da Lei n°

a, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

8.7Será verificado se o licitante apresentou no sisti 
as exigências de reserva de cargos para pess 
previstas em lei e em outras normas e s p e f a s

8.8O licitante deverá apresentar, sob pena de^sclasslficação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos paíaNatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis t ra b a l^ a ? ^ ^  normàs infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9A verificação pelo agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legaídeprova^para fins de habilitação.
8.10 Os documeniQs^xigidosSpera habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 02^pUASlHpRAS,^íqrrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação.

8.10.f\'0s^docu'mentos'reliativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
^idos^mqualquer^caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bemciessiicadb. ̂

8.10.2\R e s p 3iikada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata asubitemanterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas^e dasNempefiàs^e^pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participaÇãOtíaL^iàção.

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sí^xencerrada, nãopaberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão def^s-supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento.

9 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS

obrigatoriamente inferior 
habilitatórias e observada 
Pregão Eletrônico;

9.3Caso a licitante 
Complementar n 
eletrônico

tr

ão tiver sido apresentada por 
e houvsr proposta de MICROEMPRESA ou 

co por cento) superior à proposta mais bem

9.1 Após a fase de lances, se a proposta 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO (POR'
EMPRESA DE PEQUENO PORTE que se ja tipLousté  5% 
classificada, proceder-se-á da seguinte formçf

9.2 A MICROEMPRESA ou a EMPRESA d E^EQUEMO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,

meiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

endereço 
licitant 
$opeâ  
da

a-prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei 
verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço 
parencia.gov.br, e no Portal da Transparência do Poder Judiciário, no 

ortaltransparencia.jus.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela 
último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada 

al, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3° 
omplementar.

9.4Não do vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, 
na forma da subcomissão anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;

9.5No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate;
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9.6A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2010;

9.7Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes.

9.8Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos 
os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

9.9As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC 147/1

9.10 A - Cota Principal -  Lote/itens abertos para a participação de todos os interessa) 
enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente , ao obj

9.11 B - Cota Reservada -  Lote/item constituídos por até 25% (vinte ex d po'r cento) quantitativo do
respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00,
EPP que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

9.12 Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedorada Cote 
mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas opTeçoVenor^ 
que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item.

9.13 O município poderá estabelecer a priorida 
território ou na região, de acordo com ar-dacru 
menos, três empresas qualificadas co 
observar as respectivas definições. Enq 
geográficos do município, a região encontra-s 
398/2023.

9.14 A aplicação da m 
menos, um dos seguinte

9.14.1 Promoção<

9.14.2 Ampliação d

9.14.3 Incentivi

e se

rticipação exclusiva de ME e

da Cota Reservada para o 
ja, é expressamente vedado

e para acontratação de MEs e EPPs sediadas em seu 
ariedade do gestor. No entanto, deve haver, pelo 

para que haja essa restrição, devendo 
ende-se como local a área dentro dos limites 

a no art. 1°, §2°, inc. I e II do Decreto Municipal n°

cia para essas empresas justifica-se em função da busca de, ao

.ento econômico e social no âmbito municipal e regional; 

olíticas públicas;

a^picação só poderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as condições de 
esteia expressamente previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha efetivamente participado da 

licitaÇ!Q^étfrtaàb preço que, apesar de superior ao menor ofertado, esteja dentro da margem de preferência; 
trate-se de licitação diferenciada (valor até R$ 80.000,00 por item ou cota de 25% do objeto contratado) e o 
preço seja compatível com a realidade do mercado.

9.16 O artigo n° 47 da Lei Complementar n° 123/2006 estabelece que nas contratações públicas deverá ser
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

9.17 Fundamentado no § 3° do art. 48 da lei complementar 147/2014, combinado com o disposto no Decreto
Municipal n.° 398/2023, fica estabelecida a preferência para contratação das microempresas e empresas de
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pequeno porte sediadas no município de Campestre do Maranhão/MA, ou na região, até o limite de 10% (dez 
por cento) acima do melhor preço válido.

9.18 A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Campestre do 
Maranhão/MA.

9.19 Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Campestre do Maranhão/MA, ou o valor 
destas estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das 
empresas localizadas nos municípios do âmbito regional.

9.20 Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, o licitante vencedor da Cota 
Principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes à Cota Reservada pelo mesmorolpr oferecido na 
Cota Principal.

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 Homologado o resultado da licitaçã 
(dez) dias, contados a partir da data de sua 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
sanções previstas na Lei n° 14133

10.2 O prazo de convo 
licitante mais bem classif

9.21 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPR^ão ter! 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2010, mes^ç que-mc 
pequeno porte e equiparadas.

9.22 Será concedido tratamento favorecido para as microempr 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedoo 
Complementar n° 123, de 2010.

ufruir do 
, empresa de

e empresas-tte pequeno porte, para as 
488\de 200r\ para o agricultor familiar, o 

l jnos limites previstos da Lei

classificado terá o prazo de no máximo 10 
;>\para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

adência do direito à contratação, sem prejuízo das 
'Legislativo n° 21/2023.

a) a solicitação

b) a justific 

10.3 A a

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
3o ou 'd0 f̂ornés£dor convocado, desde que:

/idamèTe justificada e apresentada dentro do prazo; e

Lseeâ aceita pela Administração.

ceços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

alizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
antes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

ctivas quantidades, preços registrados e demais condições.

ço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou forne 
na ata.

ores registrados

e em11.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudic 
relação ao licitante mais bem classificado.

11.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem^^rp

11.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro/de 'reserva 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóte

de regN ços no prazo e nas condições

o objeto com 

etuada quando houver

fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

m cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a 
estabelecidos no edital; ou

11.5.2 quando houver o cancelamento do 
previstas no Decreto Municipal n° 001/202

11.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes 
concordar com a contratação nos termos em igu 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.6.1 convocar os licitantei,'^Ué^antiVé|ám suaproposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

11.6.2 adjudicar e frm a\o  contrato nas^ondições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12 DOSRE

licitan
e recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

ão ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2 O p l^o  recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
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ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiç 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os ato

) dias 
da a vista

decisão recorrida até que

13.1.1 deixar de entregar 
documento que tenha sido

12.10 Os autos do processo permanecerão com y  
https://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termqsxla lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

aproveitamento. 

eressados no sítio eletrônico

13.1.2 Salvo em decori 
especial quando:

13.1.2.1 não en

cia

documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
fiado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

to superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

ropost dequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2 ^rècasa-sê^aenvatodetalhamento da proposta quando exigível;

1 3 . 1 ser^desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

.1 2 4  N^dexarde^esentar amostra;

13.r.26>Napesõntar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3 não^elebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação.

13.1.5 fraudar a licitação;
19
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13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévi defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades^ ellminal:

13.2.1 advertência;

13.2.2 multa;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enqi mos motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante^n que aplicou a penalidade.

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração come

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou aenuant

13.3.4 os danos que dela provierem para a~A ão Pública

13.3.5 a implantação ou o ^jpé^;féiçoamenfc e  programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de coTple.

em'^percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

ias nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

prazo aximcp

xes

13.4 A multa será
licitado, recolhida no

13.4.1 Para as 
contrato licit

13.4.2/\^HkaaS-^naÇiÕéS-previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 
30% d b ^ r - ^ o W o  licitado.

As-sa^ões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar^ucwletaí-poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 'Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitarsé\Cbntrata|>e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de pr^^esso de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa es 
produzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intim

no prazo de 15 (quinze) 
icar as^provas que pretenda

js de advertência, multa e 
do à autoridade que tiver 

inco) dias úteis, encaminhará o 
a decisão no prazo máximo de 20

proferido a decisão recorrida, que, se não a recon 
recurso com sua motivação à autoridade superior,
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos>autos\

13.12 Caberá a apresentação de pec 
inidoneidade para licitar ou contratar no prè 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

13.13 O recurso e o pedido^e reconsideração teTão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão  ̂finaNaautoridade competente.

13.14 A aplicação das^sanções^previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral abl^>danosmlsadb!

da aplicação da sanção de declaração de 
uinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
do seu recebimento.

14 DA IMF E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
L3, dé>202vdévemdo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14j2NX;rél^pbstà>à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de 
Compras no endereço eletrônico - www.campestredomaranhao.ma.gov.br
14.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em ^ro r da 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminsraçl 
finalidade e a segurança da contratação.

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação <e<apresemaç?
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esâÓrcusío& indep 
do resultado do processo licitatório.

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pázõsèmdias de'

disputa 
íio da isonomia, a

Suas propostas e a 
mente da condução ou

uir-se-á o dia do início e incluir- 
ente na Administração.

15.8 O desatendimento de exigências formais-nto 'e&senciaisião importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9 Em caso de divergência entre disposiçoàsdeste^ital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste

15.10 O Edital e seus anex 
(PNCP) e
https://www.campestrèdomarar

eis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
eletrônico: https://www.licitacampestrema.com.br/,

v.br/.

15.11 Integram este 

15.11.1 

15.11.

15.11.3'

fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ío I õ  Referência

luta de Ata de Registro de Preços 

^  Minuta de Termo de Contrato
Campestre do Maranhão -  MA, 11 de fevereiro de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ANEXO I
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Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

https://www.campestr%c3%a8domarar
http://www.licitanet.com.br/
http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


TERMO DE REFERÊNCIA

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL ESPORTIVO, PARA AS AÇÕES ESPORTIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO -  MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS
Bolas de futsal oficial -  Adulto, couro sintético, 
costurada, miolo removível, lubrificável, câmara 
arbilit, 410-430 gr
Bolas de Futsal Infantil (13/14 anos), pvc 
costurada, miolo removível, aproximado 350- 
380gr lubrificável, câmara arbilit
Bola oficial de vôlei, matrizada, com 18 gomos, 
confeccionada com pu 65 - 67 cm, 260 - 280 g.
Bolas Vôlei mirim, Câmara butil, costurada, 
PVC, miolo removível
Bolas de basquete infanto -  Juvenil
Placar de Futebol Eletrônico
Tabelas de basquete com cestas UND
Bolas de futebol de Cam 
sintético, costurada, 
lubrificável, câm aracarbili
circunferência 68

UND 60

, puo, couro sintético, 
vel, lubificável. Câmara

10

Bolas de Beach 
costurada, miolo remo 
arbilit.

UND 20

Bolas de HandebonHgLkCosturada, pvc, miolo 
removível, lubrificável, câmara arbilit UND 20

12

n° 12 matrizada de borracha 
em removível e lubrificado, 
57-59cm, peso: 250-270g UND 20

Redes Vôlei 4 faixas, matéria linha nylon, com 
fitas largas nas bordas superiores e inferiores UND 20

13 redes de futsal, Nylon 2,20/3,20 fio 4 mm PAR 10
14 redes de futsal nylon 2,10/3,20 fio 2 mm PAR 12

15 redes de futebol de campo, Nylon 7,50/7,50 fio 
4 mm PAR 12

16 Pares de redes de Futebol Society, Nylon 
2,30/4,20 fio 2 mm PAR 12

1

2

3

4

5
6

67

8

9
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17 Fita para marcação da quadra de vôlei de areia, 
tamanho da quadra: 8x16m Kit

18 Jogo de cartões, Plásticos, Unidades amarela, 
vermelho com opção de anotação JOGO 18

19
Cronometro Plásticos, digital, com fita de nylon, 
formato de 12 hrs ou 24 hrs , com função 
star/stop/reset

UND 10

20

21

22

23

25

26

Modelo 
de 115

Apitos para árbitros OFICIAL, 
profissional Fox, potência sonora 
decibéis, plástico 
Troféus para os Jogos Escolares, Material 
plástico, acrílico ou vidro, cor dourado (Ouro), 
medindo (A x L) 200mm x 150mm. Base de 
madeira.

UND 30

Medalhas Jogos Escolares, Material metal, cor 
dourada (ouro) circunferência 0,5 milímetro
Medalhas Jogos Escolares, Material metal, cor 
prata (prata) circunferência 0,5 milímetro

24 medalha jogos escolares, material metal, cor 
bronze, circunferência 0,5 mm
Troféus para competições amadoras, Mat 
plástico, com bases de madeira ou ferro, 
dourada (ouro), tamanho 0,80 mt ds
Troféus para competições amadoras, Materi 
plástico, com bases de madeira ou ferro, cor] 
(prata), tamanho 0,80 mt de altura_______

27 Bombas de ar para bolas, Material .Plástico, 
bico de metal com tubo flexível, cor preta . UND 20

28 placar de substituição para futebol UND
29 Cones de Plástico 23cm - UND 50

30 kit de escanteio vcom mola flexível, m pvc kit 
com 04 mastro e 04 bandeiras Kit 10

31 ^colete de futebol material 100 % poliéster tam g 
col

UND 150

2

3 3 \

ete' de futebol dupla face, material 100% 
poliéster ta^M UND 150

chuteiras em couro, com travas fixa para futebol 
de campo tamanhos (36,38,40,42,44)_________ PAR 100

34

luvas de goleiro para futebol de campo 
tamanhos diversos confeccionado em 38% de 
poliuretano, e 31% em látex com fechamento 
em velcro espuma macia de 3 mm.___________

PAR 30

35 Mesa de Tênis de Mesa MDF - 15 MM UND 10
36 Bolas de Tênis de Mesa DHS D40+ Plástico UND 100
37 Cones - tamanho 50 CM PVC UND 20
38 Corda Naval UND 10

8

4

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

24

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


39 Fita de Suspenção KIKOS LIGHT UND 10
40 Mini cones pratos chapéu Chinês UND 40

41 Conjunto de uniformes para equipes de futebol, 
contendo 22 jogos com camisa, calção e meião. UND 38

42 Troféu para competições amadoras, material: 
alumínio 0,80 mt de altura. UND 8

VALOR TOTAL DOS ITENS

1.1 Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso
I “(I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais))”, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014.,-ESTA LICITAÇÃO SERÁ COM 
ITENS DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMpReSAS - MEjE EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE -  EPP, tudo em conformidade com os artigos 48, in c is o ^  e III da lei, complementar 
123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014.

1.2Os fornecimentos objeto desta contratação são carac 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) mese«<c( os^ata da assinatura, podendo ser
prorrogado por até 60 (sessenta) meses, forma do a n ^ o ^ ^ d a  Leift 133, de 2021.

1.4O contrato oferece maior detalhamento^as > 0 0 ^  que\serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA

2.1 A Fundamentação da O 
dos Estudos Técnicos P

mum, conforme justificativa

E DA CONTRATAÇÃO

quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
apêndce de'ste Termo de Referência.

2.2A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) de^P^^Kque represento instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a 
execução do orçamento municipa

2.3O obĵ ^ ^ ^ l?Tá previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento a 
seguirN

itratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 
s deste termo de referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
25
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A, de

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação

4.2É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação

4.3Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto no município de CAMPEST 
acordo com a ordem de fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o qua 
Municipal de Saúde, (tantos quantos forem necessários), de acordo^eomã

5.3 Ficará a cargo da empresa contratada o forneci 
ferramentas usadas.

5.4O prazo máximo para entrega, se feito no prazo d 
da ordem de fornecimento.

5.5A contratada deverá manter canais 
demandas ou problemas relacionados a

5.6A execução do objeto seguirá mediante

5.7Os fornecimentos serão reali ís^no está
Contratante.

6. GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deveá ser e t e  Jtadoffilmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n t ^ l ^  de 2 1̂, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

pela Secretaria 

dos os\matèriais, equipamentos e 

2 (dois^das uteisoa Contar do recebimento da ordem 

unicaçãbXeficazes para atendimento de eventuais

a Secretaria Municipal. 

cimento da contratada ou em local indicado pela

6.2Em c
prorro

o, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

6-3^s^omnciSPesentre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato ex^ríatformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.
6.5Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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6.6A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

6.8A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica < \

6.9O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejÉjm^miptáas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato tqdás asocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

jciM n° 416/2023);dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Deç

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisj 
a correção da execução do contrato, determinando prazo par

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contató^m ter 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
saneadoras, se for o caso.

rato _ emitirá notificações para

ábil, a situação que demandar 
e adote as medidas necessárias e

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14 O fiscal técnico do contrato-çpmunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
estiva renovação ou à prorrogação contratualsob sua responsabilidade 

Fiscalização Administrai
6.15 O fiscal administrativo do'cD0 trato\terificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitandoquaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.16 Caso\ocorra<escumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempejtLvamentetiaSoiuglQ do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabível^qua^ou^apassar a sua competência;
6 .t7sXA lém "^^d^sto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

ModelOSGeltor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento ^obrigações.

inistrativo de 
arVT58 da

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pro 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal/rorííorme''

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações\sobre >a\sonsecuçião dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seremadotadais para^apnmoramento das 
atividades da Administração.

nte aosetor de èontratos para a formalização 
pela fiscalização e gestão nos termos

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação p 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor di 
do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento

7.1 Os fornecimentos serão realizados provVSOriamente|^de\brmlasumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pep(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta.NX
7.2O fornecimento poderá ser rejeitadoá/noiodo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
7.3O fornecimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

ara recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7j5O>p«ZO\i«|a\a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.6O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da
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Lei n° 14133, de 2021)
7.8Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
7.9Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo.
7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exat^dimensionado pela 
fiscalização.
7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalj, 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

e quantidade, 
mprasa para emissão 

ito de liquidação e

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comuni 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçàb^do^be' 
pagamento.
7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pen^ene a 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cob
7.14 O recebimento provisório ou definitivo nãGPgxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-pjíoissibnBd pela perfeita execução do contrato.

s de

pelo contratado, de

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento devccbànçiJequivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção/pp(rogá^pis por igual período.

7.15.1 O prazo de que trata o/flemanterior 'seá/feduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de/Sontrataç^es/decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art.<35daiei n° 14.133, ae 2021.

7.16 Para fins a e liquidação, 'o/setor /gbmpetente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaão,
necessários e i senciais do documento, tais como:

716.3 

7

7.16.5

7.16.6

pntrato e do órgão contratante; 

o >éspectivo de execução do contrato; 

a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
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consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrai

a rescisão 
ef

:e que se

.tados da finalização da

contratado serão atualizados 
sua efetiva realização, mediante

cária, para credito em banco, agência e conta

em que constar como emitida a ordem bancária para

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de a 
liquidação da despesa.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valore' 
monetariamente entre o termo final do prazo de 
aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado atravi 
corrente indicados pelo contratado na proposta

7.20 Será considerada daM>do pagamento o 
pagamento

7.21 Quando do pagamento, s é rá e fe t^ a  a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente ao^percenlual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

7.23 O^Bon(ISíaCQt:|eflUlar'méne optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006,TOQ^SbfreráktétençlO tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
^eifazius^ao^atamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 fo ÍR M A E Ír it é r io s  de  s e l e ç ã o  d o  f o r n e c e d o r  e r e g im e  de  e x e c u ç ã o

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2Regime de execução

8.3O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação
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8.4Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;

8.7Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gQv.br/empresas- e- 
negocios/pt-br/empreendedor;

8.8Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade^dentlficada^omijsmipresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo^esatuto ^  «contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daSespectiva^de/^ompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.9Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização dtefncionamentabno Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da u ^ ^ e  federativa o w  se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua^âde;lonfoiminstrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constituo no Registro CiWíde Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório d e«u s  administradores;

8.11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simplèsoujempresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz

8.12 Sociedade coop |̂ Itíva^ita de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado naJunta'comercia ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do reflistToí 5 quetoata o aTt> 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os d:
respectiv

Habili

s deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

cial e trabalhista

ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

8.15 Pròv^de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
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de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre; 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuldot^oidomicN 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo osfibudcr da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021 
art. 69, caput, inciso II);

8.24 Balanço patrimonial, demonstração de/res^adode exe cio e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovai

8.24.1 índices de Liquidez Geral (LGLLiquidez

s do 
rova de

ou sede do licitante, caso se 
5°, inciso II, alínea “c”, da

8.24.2 As empresas criadas 
habilitação e poderão sub.

r-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

sas

C), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

anceiro^da licitação deverão atender a todas as exigências da 
'ativeis contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3 Os documentos referidos aslima lim 
constituída há menos de 2 (dois) ano^

8.24.4 Os documents referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
olvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

tração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
z por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.25 A s^ p resas  criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°).

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
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assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação daiegitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contr(atQqUé^Céu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ conforme custos 

9.2A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido

a tabela acima.

ação e sua alocação entre 
ntratocontratante e contratado, conforme especificado na matriz de TUco qonstarf

9.3Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços pra^ados' no merca^(Qu de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações'!

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, qu^jnviabilttem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso ̂ J-docaput do'aTkl24,da Lei n° 14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, a 
disposições legais, com c

9.3.3 serão reajustados 
contratação; ou

9.3.4 podeMase pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

rção 0^6x5111810^ quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
da r6perCusslOsobre os preços registrados;

s, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a

10 a d e ^ A ç ÃOORÇAMENt â r ia

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
co^signa^^^^OrÇamento do Município.

10.2 A^ndroaÇão de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro 
instrumentO^hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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ANEXO II

MMINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025/SRP/PMCM.

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

A Prefeitura MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - sede
na .......................................................... - CNPJ: ............................ , neste ajo r^pr^SentadO4a)^pe|o(a)

(cargo e / /
nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na fbrmaeietrônica^para REGISTRO
DE PREÇOS n °...... /202..., publicada n o ..... d e ...... /.... /202.... , procejso adminiStiajiyp n \>  , RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesÉ^TA^è^cordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atenden^<^asibJ^diÇõe S ^ re v ^ s  no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133/de 1° d¥ab(il dej2021, no Decreto Municipal n.0
420/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por ob
especificado(s) no(s) item(ns)......... do , \ ^ T e r i
......... /20.........., que é parte integrante desta^ta,
registrados,
independentemente de transciüBo

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICA

íços para a eventual contratação de........
vdeHReferência, anexo.....do edital de Licitação n°

sim como as propostas cujos preços tenham sido

UANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as' demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

....................................

ENDEREÇO
REPRESENTANTE

itE \ T DESCRIÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL
►

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR
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3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO-MA.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

de provável

rcado

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situ 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os v a ^ s  pratic 
na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadorae

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas 
pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões Paso" 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gereotíamen

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade (gerenciadora, o órgfQ/ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada-em até/noventadias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que <je§fteitado o limite, temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade lbajtem  da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, s itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.

Dos limites para a

rnece

.a/após a aceitação da adesão 

ossam acarretar prejuízo à

4.6. As aquisições ou 
cento doé/auantitativos dos

es adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenc^ador^e/para os participantes.

O /^ a È to d e c o rre n te  das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
c a d « / je m & % lo  na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a^créscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
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subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo ór 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 202

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinad, 
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços p 
da Lei n° 14.133, de 2021

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta 
condições para formalização da ata de registro de preços!

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os /quãnRtfivos d 
possibilidade de o licitante oferecer ou não propostalem quamitativo i l  
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anex vo registrodos-lieitântes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens/ssobras o serviçOs com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e

ou pela entidade 
a, autorização

a ata de

servado o art. 124

r observadas as seguintes

atário, devendo ser observada a 
ao máximo previsto no edital e se

5.4.2.2. Mantiverem sua.

5.4.3. Será respeitada 
registrados na at

5.5. O registro a

a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

de impo

5.6.
o p

5.7.
será e

item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
pelo signatário da ata.

dem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
itário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

tação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
ada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses!

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibiliz |-oo Sistema de 
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, o 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cad 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostasBeo

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
poderá!

5.12.1. Convocar para negociação os demais licítántes O 
registrados sem redução, observada a ordem-de-CÍa^Siíicação, 
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contratoe
remanescentes, atendida a ordem classificatória

6.1.
preço

cidos no 
e subitens, fica 

na ordem de

ação nos termos do item 
ação nos termos do edital,

rnecedores remanescentes cujos preços foram 
m vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
Ofrustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preçosi^istrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Adm^straÇão a contfatar, fácultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente-justificada.

6. ALTERAÇÃO ALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

s poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

6j1j1^EmtaSO'-de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea"^" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
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para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor se . liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidadesr̂ minliSicai

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fo 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preço 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro ca

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entid 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis par

edores do cadastro de reserva, 
os valores de mercado e não

cederá ao cancelamento da 
ição mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, ogerenciadoí cpmunipa;áaos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alterarão contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado/tanar-se^upeTioTao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fórnecedo/^ncaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a  planilha/de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido/será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

as/na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
tas/na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

ótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preçoTregistrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou,

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não particip

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade pai 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto n° 00,1/2024.

contratar será

ra órgão ou entidade não

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora -autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos-quaQtitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito ertre órgãosou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneiciário-fla ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitÉsãQou não aofoíflwimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centra^ada,)n8o..havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da «ompfa'centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execufcão descentralizada será por meio do remanejamento.

CANCELAM TRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

dor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

ondições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

ota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
Zoável;

9.1.

9.1.1.

9.
sem

9.1.3. Não^ceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal n° 001/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de rcadb tenor ou
inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n° 001/2024.

10.DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
edital.

lidades estabelecidas no

a no registro de preços que, 
terem assinado a ata.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes d a ^ c
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadam

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das' penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal n  001/2024), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal n° 001/2024).

10.3. O órgão ou entidade particípa^i deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada aneces3i^^í1dÊ..instau'ração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

11.CONDIÇÕES

11.1. As c
obrigaçõ' 
enco

xecução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
ção e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

Jos nO-Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

- valdade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 
-em-ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data Assinaturas

(. ) vias de igual teor, que, depois de

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem deolassifroação, seg^e relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

(Processo Administrativo n°.................)
Pregão Eletrônico 008/2025 - SRP 
CONTRATO N°............../2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N ° ....... /...., QUE FAZEM ENTRE SI O
MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DO (A)

CLAUSULA PR

1.1. O objet 
estabelecidas ̂ o

Objeto d

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE
no(a)

....................................................... , na cidade de
n° ................................ , neste ato representado
denominado CONTRATANTE, e o (a ).....
sediado(a) na .................................... , em
representado(a) p o r ..................................  (nòmee fünbão no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°
.............................. e em obsevância\às>a^BQsições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, respivemceebrar oafesente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../. , 
mediante as cláusulas ecoitáiçõeskseguirenunciadas.

inscrito(a) no CNPJ sob o
pelo(a)\\.......................  (cargo e nome), doravante

jnscric(a) no CNPJ/MF sob o n°.................................
ravante designado CONTRATADO, neste ato

(art. 92, I e II)

instrumento é a contratação de . 
eferência.

nas condições

ontrataião:

ite I ^ S Es p Ec if ic a ç ã o MARCA UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

E
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O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é d e .............................. contados do(a)
prorrogável,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auK de
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração/tí Üda a
contratado.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuaj

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida medianti

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e cont 
aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE

3.1 O regime de execução contratu 
de conclusão, entrega, observação 
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  :StyBCO

que as 
ociação com o

os modelo 
imento

do nas sanções de declaração 
observadas as abrangências de

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

o e de execução, assim como os prazos e condições 
bjeto constam no Termo de Referência, anexo a este

4.1 Não será admifidasasubcontrStpção do objeto contratual.

ÇO (art. 92, V)

i^atação é de R$......... (. )

5.2Nb/vao/acimaestão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, mc^sive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

5.3O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

7.2Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente ^ r a  as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seátontáflb''âPartir4OS-eeitos 
financeiros do último reajuste.

7.4No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,'a ^ tra tà n té spagâlá ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a^jíer6nÇiacOr|eSPonCénte tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). X >  \ \

7.5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajus^é'Sérá(|O) Obrigatoliâmente, o(s) definitivo(s).

7.6Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venham a seréxMc^s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(sj^m^UbStituiçlQ^b(S)/ que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.

7.7Na ausência de previsão legal quant 
reajustamento do preço do valor remanesce

7.8O reajuste será realizado por a|

CLÁUSULA OITAVA - OB.

tituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
dérermo aditivo.

amento

TANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações ̂ o Conflitante: '

8.2 Exigir o cum^menO^e todas-as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

8j3R6C6b6IO'O^étQ'm 'PlâZQ e condições estabelecidas no Termo de Referência;

tNotiíi^â|'O'C^1t|âtâCQ, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
q^f^étaJOr-eié-substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8j5AcOmpânhÉ; e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6Comuní£ãr a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.9Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30(trinta ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fin&nceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30(trinta ) dias. ^  \ \

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo ad^^str^^^^^^a/apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. < / v \

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto/Relo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromjsÉBs/assumidosfefiloContratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostbs/jrsubord^ídos.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATÀDQf a ^ . XIV^XVTe XVII)

ntes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

fés do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

9.1 O Contratado deve cumprir todas as 
como exclusivamente seus os riscos e a'&^despesc 
observando, ainda, as obrigações a seguir disp

9.2Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorr 
Consumidor (Lei n° 8.078,<de/1990);
9.3Comunicar ao contratante, n o \a zo  máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumpiMento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, daLe^°:;44133sde 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
trato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

riais empregados;

9.6Reèpbnsàbjzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do-bonsumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
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9.8Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseryj
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
cargos previstas na legislação (art. 116); / —

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula^cm , no p 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidds^gasra i  116

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpfimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual /éqüívoro no dime^fenamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes deNatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmen^ü^msua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocoí^alguimdoseventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021;

sta em lei para 
as reservas de

o pelo fiscal do contrato, 
rágrafo único);

9.16 Cumprir, além dos postulad 
segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIM,

10.1 Não haver antia contratual da execução

is vigenteSwambito federal, estadual ou municipal, as normas de

A DEEXECUÇAO (art. 92, XII)

CLÁUSULA DÉClM AraM ElRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

. inTOcãoí)administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
■àirexecução parcial do contrato;

1.1.2 d e b a t a  à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
uncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

1.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as conduas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, ^  e “a”|que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.3 Multa:
11.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
limite de 10 (dez) dias;

da paicela inadimplida, até o

r dia de atraso injustificado, 
resentação, suplementação

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor-rotal 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do praz 
ou reposição da garantia
11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autorizâ'â''ACmínístraçãQ^â/ ^ mover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas-^áusulassconforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n
14.133, de 2021
11.3.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (artj | 56, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.5 Todas as sanções previstas-néste ContrâtO'poa6lão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de2021)

11.3.6 Antes da aplicaçã 
contado da data de sua i

11.3.7 Se a multi 
devido pelo Contra 
prestada

11.3.8 K^^a^énti 
raz

au

será-facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
ação 57 ^ a Lei n° 14.133, de 2021)

a e as-indenizc ções cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
te ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

uOsfllmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
imoKdévXX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

elte.

11.3.9 A\âpfíCâÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
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11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste bontraip ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajirídica sucessora o'u à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direitorom o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise'Máca prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)

11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (qui^e^diasúteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções/por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e nd>Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.16f, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n  14.133/21.

11.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão/ ^jCorren®s/désté.mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgã\oracoftràtante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 
13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DE -  DAtXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O
antes

Se
do
contra

nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
ra tanto.

não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
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assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3 Indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do^fesequ^rio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de^ ĵrmojlndeni^ató ri ô fagt. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). / >

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirig^nte^do órgao-pa entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 20211

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇ lENTÁRlA (art. 92, VIII)

13.1 As despesas decorrentes 
consignados no Orçamento Geral da 
Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos

Programa de Tra

Elementi

sente contratação correrão à conta de recursos específicos 
exercício, na dotação abaixo discriminada:

13
Orçame

ção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92̂

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUITA

COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

ALTERAÇÕES

PREFEITUPA DE

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser Apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 1

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrum| 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,N 
na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de 
da execução deste Termo de Contrato que

PoítakNaciortal de Contratações Públicas 
o no'UMpectivo sítio oficial do Município

MA. para dirimir os litígios que decorrerem 
postos pela conciliação, conforme art. 92, §1°,

da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do
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Ref.: Processo n° 017/2025 
Interessado: SLC/PMCM 
Pregão Eletrônico n° 008/2025 
Tipo: Menor preço item

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 
14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto Municipal 
n.° 420/2024.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento.

R e l a t ó r i o

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo documento de formação de 

despesas (DFD), solicitando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA 0 FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO, PARA AS AÇÕES ESPORTIVAS DO MUNICÍPIO 

DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, estudò 

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo de\ 

Referência/Projeto Básico; Despacho do agente de contratação; relatório com pesquisa de 

mercado e preço médio feita pelo setor de compra e autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que 0 Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Edital de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Cjeral, de acordo com os ditames contidos na Lei N° 14.133/2021.

É o breve relatório.

1. Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar 0 Edital de Licitação na modalidade 

Pregão eletrônico referente à contratação de empresa especializada para 0 REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Cam pestre do M a ra n h õ o -M A
CNPJ: 01.598.550/000? - 77
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DE MATERIAL ESPORTIVO, PARA AS AÇÕES ESPORTIVAS DO MUNICÍPIO DE 

CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, estabelece as novas 

normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto 

no art. 53 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para 0 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

i a Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração devera:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de 

atribuição de prioridade:

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levadoi^~\ 

em consideração na análise jurídica;

2"(VETAD0 ).

3a Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto 

no art. 54.

4a Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizara controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos.

5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 

ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou

Rua O nildo Gomes, n°  134 - Centro, CEP:65968-000, Cam pestre do M aranhõ o -M A
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outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessora mento 

jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre

o objeto de análise da Assessoria Jurídica:
"O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53,

caput. A manifestação jurídica deve versar sobre todo o processo licitatório, e

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório- Assim, todos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $ i° .  II).

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência: (III) o

projeto básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de

validade dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivação

e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos

indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos n 

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao\ 

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão 

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto á competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

CEP.65968-000, Cam pestre do M aranhS o-M A
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem carater 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os 

seguintes documentos:

• Estudo Técnico Preliminar;

• Mapa de risco

• Documento de formalização de demanda;

• Autorização de procedimento;

• Pesquisa de preços;

• Termo de referência/Projeto básico;

• Abertura de processo administrativo;

• Autorização do ordenador;

• Autuação setor de licitação;

• Encaminhamento jurídico;

• Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte da chamada fase preparatória da licitaçao, devendo, 

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos:

WWW. cam pestredom aranhao. ma. gov. b r
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I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato quando necessária, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinaçao desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultadof 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado \

todo o ciclo de vida do objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante mdicaçao das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-fmanceira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço e justificava das regras pertinentes a 

participação de empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçao e a 

boa execução contratual
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei.
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que

e os documentos

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação

mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.

2. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n» 14.133/2021. t°3 edital cleverá conter 0 obJeto 

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, 0 

objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica,

consoante disposição do $2° do art. 17-

Art. 17.

(->  í 
§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada,

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em audio e

vídeo.
Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio 

argumenta:
Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações 

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da 

Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a 

regra é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em 

a m b ie n t e  eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realizaçao 

excepcional de licitação sob a forma presencial requer a demonstração de 

comprovada Inviabilidade de uso do meio eletrônico na situaçao fatica. E, 

com base nessa ordem de ideias, eventual inviabilidade de adoçao do meio 

eletrônico não pode ser confundida com simples opção discricionária da
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autoridade competente. Significa dizer que a norma elege, inicialmente, o 

meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois, ao condicionar a 

adoção do meio presencial a motivação, tomar seu uso obrigatorio, a não

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo 

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já 

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do pais 

podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a 

administração realizar uma contratação economicamente mais favoravel, 

já que, além de uma possível ampliação do número de participantes - o  ̂

que estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos com 

transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presencial realizado em um local distante. Outro beneficio 

oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento, 

visto que os competidores participam do pregão de forma anomma, sendo 

identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da 

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital. Dessa 

forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os 

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte 

dos atos d a lic it a ç ã o  é re g is tr a d a  automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas 

que comumente gcorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. Ha Análise da Minuta do Edital
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A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência 

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos servrços. 

Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as

diretrizes da Lei í^.iBB/2021-

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos 

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técn,ca, 

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislaçao. Recomenda-se 

uma análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporciona,s e 

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonom,a, razoab.hda e

e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da \ 

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros 

elementos pertinentes. É fundamenta, que tais critérios estejam em conformidade com o 

disposto na Lei ^ 3 3 / ^ ,  priorizando a busca pela melhor relação custo-benefíco para a

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Alem 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administraçao.

/, Das Considerações Finais
PO, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe.
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PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO

Destarte, à juz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei n° 14.133/2021 e 

normas correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, 

verificamos que todo o procedimento administrativo até 0 presente momento, bem como a 

minuta, está em consonância com os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as 

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade 

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura.

Encaminhem-se os devidos autos ao Setor de Licitação e Contratos para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo.

D is p o s it iv o

E n c a m in h a m e n t o
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